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Lei n.º 22-A/2007, de 29 de junho 

Código do Imposto sobre Veículos 

(com as alterações introduzidas pela Lei n.º 67-A/2007, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 44/2008, de 27 de agosto, pela 

Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de 

dezembro, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de dezembro, pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro, e pela Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

Artigo 11.º 

Taxas - veículos usados 

1 - O imposto incidente sobre veículos portadores de matrículas definitivas comunitárias atribuídas por outros 
Estados membros da União Europeia é objeto de liquidação provisória, com base na aplicação das percentagens 
de redução previstas na tabela D ao imposto resultante da tabela respetiva, as quais estão associadas à 
desvalorização social média dos veículos no mercado nacional, calculada com referência à desvalorização 
comercial média corrigida do respetivo custo de impacte ambiental:  

TABELA D 

 

 

 

 

 

 

 

2 - Para efeitos de aplicação do número anterior, entende-se por «tempo de uso» o período decorrido desde a 
atribuição da primeira matrícula e respetivos documentos pela entidade competente até ao termo do prazo para 
apresentação da declaração aduaneira de veículos.  

3 - Sem prejuízo da liquidação provisória efetuada, sempre que o sujeito passivo entenda que o montante do 
imposto apurado nos termos do n.º 1 excede o imposto calculado por aplicação da fórmula a seguir indicada, 
pode requerer ao diretor da alfândega, mediante o pagamento prévio de taxa a fixar por portaria do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, e até ao termo do prazo de pagamento a que se refere o n.º 1 do 
artigo 27.º, que a mesma seja aplicada à tributação do veículo, tendo em vista a liquidação definitiva do imposto: 

ISV = (V/VR) x (Y + C) 

em que: 

ISV representa o montante do imposto a pagar; 

V representa o valor comercial do veículo, tomando por base o valor médio de referência indicado nas 
publicações especializadas do sector, apresentadas pelo interessado, ponderado, mediante avaliação do veículo, 
caso se justifique, em função de determinados fatores concretos, como a quilometragem, o estado mecânico e a 
conservação; 

Tempo de uso Percentagem de redução 

Mais de um a dois anos 20 

Mais de dois a três anos 28 

Mais de três a quatro anos 35 

Mais de quatro a cinco anos 43 

Mais de cinco anos 52 

http://www.dgaiec.min-financas.pt/NR/rdonlyres/24895A7E-C7B5-4559-ABB3-EC1F13711A24/0/CISV.pdf
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VR é o preço de venda ao público de veículo idêntico no ano da primeira matrícula do veículo a tributar, tal como 
declarado pelo interessado, considerando-se como tal o veículo da mesma marca, modelo e sistema de 
propulsão, ou, no caso de este não constar de informação disponível, de veículo similar, introduzido no mercado 
nacional, no mesmo ano em que o veículo a introduzir no consumo foi matriculado pela primeira vez; 

Y representa o montante do imposto calculado com base na componente cilindrada, tendo em consideração a 
tabela e a taxa aplicável ao veículo, vigente no momento da exigibilidade do imposto; 

C é o 'custo de impacte ambiental', aplicável a veículos sujeitos à tabela A, vigente no momento da exigibilidade 
do imposto, e cujo valor corresponde à componente ambiental da referida tabela. 

4 - Na falta de pedido de avaliação formulado nos termos do número anterior presume--se que o sujeito passivo 
aceita como definitiva a liquidação do imposto feito por aplicação da tabela constante do n.º 1. 

5 – (Revogado) 

(Redação da Lei n.º 55-A/2010, de 31 de Dezembro) 

Artigo 27º 

Pagamento 

1 - O pagamento do imposto é efetuado no prazo de 10 dias úteis a contar da data da notificação da liquidação, 
sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei nº 289/88, de 24 de agosto, para os casos de prestação de caução 
global. 

2 - Decorridos 30 dias sobre o vencimento do imposto sem que se tenha efetuado o respetivo pagamento ou 
declaração de abandono do veículo a favor do Estado, a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos Especiais 
sobre o Consumo procede de imediato à respetiva apreensão, promovendo procedimento contraordenacional por 
introdução irregular no consumo e emitindo certidão de dívida, a remeter ao serviço de finanças do domicílio 
fiscal do devedor para efeitos de cobrança coerciva. 

3 - Os veículos tributáveis não podem ser matriculados sem que a Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos 
Especiais sobre o Consumo tenha comunicado ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P. ou às 
direções regionais de transportes terrestres das regiões autónomas, informação comprovativa de que o imposto 
sobre veículos e, se for o caso, os direitos aduaneiros e o imposto sobre o valor acrescentado, se encontram 
pagos ou garantidos, ou de que foi reconhecida a sua isenção ou a não sujeição ao imposto sobre veículos. 

4 - Os veículos cuja matrícula nacional tenha sido cancelada nos termos da alínea a) do nº 2 do artigo 5º, só 
podem voltar a ser matriculados depois de recebida a informação fiscal a que se refere o número anterior. 

5 - Os serviços aduaneiros enviam ao Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., ou aos serviços 
competentes em matéria de transportes terrestres, no caso das regiões autónomas, os títulos definitivos dos 
veículos que tenham sido declarados para introdução no consumo, em prazo não superior a um ano. 

6 - Os veículos que tenham sofrido transformação geradora de imposto nos termos da alínea b) do nº 2 do artigo 
5º só podem ser objeto de regularização junto do Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., ou 
dos serviços competentes referidos no número anterior, no caso das regiões autónomas, após a receção da 
informação a que se refere o nº 3 do presente artigo. 

7 - O Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., ou os serviços competentes referidos no nº 5 do 
presente artigo, no caso das regiões autónomas, devem comunicar à Direcção-Geral das Alfândegas e dos 
Impostos Especiais sobre o Consumo quaisquer outras transformações geradoras de imposto de que venham a 
ter conhecimento. 

 

 

 



 

 
TABELA A 

Componente cilindrada 

Escalão de Cilindrada 
(em centímetros cúbicos) 

Taxas por centímetros cúbicos 
(em euros) 

Parcela a abater 
(em euros) 

 
Até 1 250 ……………. 

Mais de 1 250 ……….. 

 
0,97 
4,56 

 
718,98 

5 212,59 

 

Componente ambiental 

Veículos a gasolina 

Escalão de CO2 
(em gramas por quilómetro) 

Taxas 
(em euros) 

Parcela a abater 
(em euros) 

Até 115 ……………. 
 

De 116 a 145 ……… 

De 146 a 175 ……… 

De 176 a 195 ……… 

Mais de 195 ………. 

4,03 

36,81 

42,72 

108,59 

143,39 

378,98 

4 156,95 

5 010,87 

16 550,52 

23 321,94 

 

Veículos a gasóleo 

Escalão de CO2 
(em gramas por quilómetro) 

Taxas 
(em euros) 

Parcela a 
abater 

(em euros) 

 
Até 95 ………….……. 

De 96 a 120 ………..… 

De 121 a 140 ………… 

De 141 a 160 ………… 

Mais de 160 …………. 

 

19,39 

55,49 

123,06 

136,85 

187,97 

 

1 540,30 

5 023,11 

13 245,34 

15 227,57 

23 434,67 

 

 


